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RESUMO 
Esse texto tem por objetivo discutir a presença das mulheres na política, no universo das cidades do brejo paraibano. Procuramos traçar um possível perfil das eleitoras nas cidades avaliadas; analisa-se o grau de interesse do eleitorado feminino nas eleições de 2016. Da participação feminina na política a candidatura de mulheres, da participação política ao voto; discutiu-se os espaços das eleitoras e seus interesses pela política. Conjugamos as variáveis de instrução, idade de modo a construir um perfil do eleitorado feminino no Brejo paraibano. 
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Introdução

Por muito tempo, o espaço da mulher na sociedade foi restrito ao âmbito familiar, porém de modo gradativo, elas vêm se afirmando em outras profissões antes exclusivas aos homens, mas, ainda podemos perceber uma participação reduzida em algumas áreas de atuação, como por exemplo: atividades de engenharia ou em espaços de direção política e partidária; os obstáculos se traduzem em cerceamento dos lugares de decisões, sobretudo, na política de modo que, as mulheres possam assumir efetivamente o seu lugar por direito nas esferas de poder, com participação nas decisões que deverão ser tomadas no espaço público.
A cultura patriarcal (FAORO, 2001; BUTLER, 1978) construída ao longo dos anos na sociedade brasileira, restringiu por muito tempo o sexo feminino de participar das decisões da sociedade, ou seja, as questões sociais, econômicas e principalmente políticas estavam direcionadas para os homens, sendo assim, restava para as mulheres o papel de coadjuvante ligado a esfera da vida familiar e privada. A construção dessa cultura patriarcal instituiu de modo bastante conservador, o lugar para as mulheres na sociedade brasileira, com isso, a chance de pensar essa mulher como um sujeito ativamente engajado e politicamente ativo diminuiu consideravelmente.
O cerne da questão da organização patriarcal, como modelo das relações políticas, instituiu na sociedade brasileira a ideia de que a governança política deveria ser exercida por uma autoridade que, se assemelha à de um pai de família, um senhor, cuja conformação política deveria não ser sobreposta a ideia do privado. Tais conformações direcionaram as ações e as posições da política para a figura do masculino, aquele que poderia exercer com autoridade o poder, ao passo em que, também o poder derivaria uma organização histórico-social próxima do patrimonialismo (FAORO, 2001).
Essa formação, na base de sociedade patriarcal está presente no Brasil desde o início de sua formação social. A transposição do modelo europeu de sociedade familiar, na qual a mulher devia obediência ao seu marido/pai, não era apenas um paternalismo que regia as famílias, mas um patriarcalismo centrado na figura do homem da casa, o pai, irmão, marido, filho, o homem se constituiu como o responsável pela garantia do sustento e como aquele que iria suprir as necessidades econômicas da família, enquanto a mulher deveria ser responsável pelo cuidado do lar,do marido e dos filhos. A esfera do privado e do familiar havia se tornado o espaço, por excelência, do lugar das mulheres na sociedade brasileira; o trabalho fora de casa e a instrução mais especializada, sempre foram relegadas a um segundo plano, uma vez que:

A prole permitia à mulher exercer, dentro do seu lar, um poder e uma autoridade dos quais ela raramente dispunha no mais da vida social. Identificada com um papel que lhe era culturalmente atribuído, ela valorizava-se socialmente por uma prática doméstica, quando era marginalizada por qualquer atividade na esfera pública” (Del Priore, 1993: p. 18). 

O exercício do poder feminino esteve sempre na base desse espaço privado e familiar, a realização das mulheres na sociedade colonial, esteve atrelada a essa realização, sem a expectativa de um papel que não fosse àquele que lhe fora atribuído. Disso temos um papel que é externo aos desejos femininos e que limitou as possibilidades de as conformações da esfera social ter, nas mulheres, possibilidades de atividades na esfera pública. Isso por que:

Os comportamentos femininos não podiam ser dissociados de uma estrutura global, montada sobre uma rede de tabus, interditos e autoconstrangimentos sem comparação com o que se vivera na Idade Média. Adestrar a mulher fazia parte do processo civilizatório e, no Brasil, este adestramento fez-se a serviço do processo de colonização” (Del Priore, 1993: p. 27). 
O processo civilizatório iniciado no Brasil colaborou, junto com a moral católica, para que houvesse um processo de adestramento do feminino e do espaço ocupado pela mulher na sociedade. A montagem da sociedade colonial privilegiou a esfera masculina e colocou a esfera do feminino, cada vez mais restrita ao privado.
Apenas a partir do século XIX podemos notar uma pequena abertura do feminino para o social, como por exemplo, a educação básica, mesmo que voltada para a vida doméstica e para as mulheres da elite, significou a possibilidade, ainda que inicial, de inserção no meio social sem que fosse apenas pela perspectiva doméstica. E se já era um desafio enorme para mulher desenvolver funções básicas, como por exemplo, andar sozinha na rua, escolher com quem casar, ou até mesmo estudar, imagine se aventurar em um espaço masculinizado e restrito apenas aos homens, como o espaço das decisões e da participação política, algo impossível para o período.
Apenas com os movimentos feministas se começou a despertar nas mulheres o desejo pela conquista de direitos antes restritos aos homens, nessa primeira “etapa” do movimento feminista no Brasil, uma das representantes mais influentes foi Nísia Floresta (1810-1885), que também uma das primeiras a publicar em defesa dos direitos das mulheres, o livro “Direitos das mulheres e injustiça dos homens (1832)”. Mas foi no início do século XX apoiado pelas sufragistas,e seu movimento político (sufragismo),pelo qual, se buscou o direito do voto feminino, talvez neste momento, esse tenha sido um dos grandes momentos do feminismo e da história para as mulheres no Brasil. 
A conquista de direitos, entre eles – o voto e a participação na política partidária por meio do Decreto nº. 21.076 de 1932, homologado pelo então presidente Getúlio Vargas, possibilitou as mulheres sua inclusão legalizada na política brasileira. Desde então, as mulheres vêm percorrendo um caminho longo e cheio de obstáculos, travando uma verdadeira luta para conseguir chegar aos espaços de representação política, algo que se intensificou a partir de 1980 “momento em que pela primeira vez alguns partidos políticos passaram a inserir as bandeiras de lutas femininas em seus programas políticos” (RODRIGUES; Dayanny; 2017). 
A inserção da mulher no meio político em todo Brasil, e na Paraíba não foi diferente, segundo (RABAY; CARVALHO, 2011), o podemos notar é que a mulher paraibana iniciou sua participação nos acontecimentos políticos durante a “revolta da princesa”, em 1928, após o então presidente do estado João Pessoa (1928-1930) se colocar contra os interesses dos coronéis e implantar uma reforma tributária[footnoteRef:5], as paraibanas ajudaram os soldados com a arrecadação de dinheiro e com a venda de produtos, entre eles suas jóias, uma vez que, não possuíam sua própria renda, segundo a imprensa da época. Esses registros nos mostram, de forma tênue, um dos primeiros contatos das mulheres paraibanas na política local. Em um período que compreendeu a década de 1940 e a instauração do regime militar, as mulheres também formaram movimentos que reivindicavam seus direitos e estiveram organizadas de modo a combater o autoritarismo, dessa vez com mais força e mais atividades públicas, contudo, o fim do Estado Novo (1937-1945) e a volta das eleições, poucas foram as inserções das paraibanas nas eleições seguintes, por exemplo, as eleições para deputados federais e estaduais de 1945 e 1947 respectivamente, não tivemos nenhuma mulher como eleita nestes pleitos, majoritariamente, as cadeiras parlamentares estiveram ocupadas por homens oriundos das famílias tradicionais paraibana e ligadas a grupos oligárquicos. [5:  Medida tomada pelo então presidente João Pessoa para restituir a economia paraibana, na qual estabelecia cobranças de “impostos de barreiras” através das mercadorias exportadas para outros Estados. Com intuito também de tirar a maquina fiscal das mãos dos coronéis e passar para o controle do Governo.] 

Um bom exemplo da forma como a mulher paraibana participava da política nesses primeiros anos de redemocratização foi a participação de Lúcia Braga, esposa do político Wilson Braga, a qual (RODRIGUES Dayanny; 2017) destaca, em sua dissertação de mestrado, a forma como Lúcia Braga conseguiu se inserir na política paraibana ativamente, após atuar exercendo serviços sociais no governo do seu marido, Lúcia Braga construiu seu capital político e conseguiu se eleger deputada federal com uma boa votação. Segundo (RODRIGUES Dayanny; 2017) apesar de ter atuado ativamente no meio social, Lúcia Braga deixou claro em suas falas que não se considerava uma mulher política, e nem tinha o desejo de participar da política partidária, mesmo exercendo, na época, o mandato de deputada, este mandato serviu apenas, para desempenhar o seu papel social, já exercido ao longo da sua trajetória como primeira-dama.
As trajetórias de Lúcia Braga na política, assim como a maioria das mulheres se inicia com uma política assistencialista, ou seja, ela se insere nos espaços políticos por meio de prestações de serviços sociais a população; o que teve como consequência a construção do seu capital político, onde muitas vezes foi visto como algo inapropriado por se tratar de uma mulher:

Atuando enquanto coadjuvante, o trabalho de Lúcia Braga parece ter sido muito bem aceito e até inteligentemente explorado no mundo político. No entanto, ao assumir posturas protagonistas, se candidatando ao cargo de deputada federal, algumas resistências foram notadas no interior do próprio partido. Evidenciando o sexismo presente na política partidária, ainda ocupado majoritariamente por homens, as mulheres que nele se inserem passam por esse tipo de problema enfrentado por Lúcia Braga. (RODRIGUES; Dayanny 2017; p. 52).

Ou seja, para uma mulher assim como Lúcia Braga, o seu lugar imposto pela sociedade não era o externo, ocupando cargos de importância e destaque na política, a exemplo do seu marido Wilson Braga, mas como primeira-dama, mãe e esposa que cuida da assistência, essas são práticas discriminatórias que persistem até a atualidade. Até mesmo nas suas colocações acerca de si mesma, Lúcia não se colocava em uma situação “acima” ou de igualdade ao seu marido por exercer um cargo público, isso devido a uma cultura estabelecida pela sociedade, na qual muitas mulheres construíram um verdadeiro muro ao longo do tempo quando o assunto é sua participação na política, por se tratar de um espaço que até hoje, em sua grande maioria está voltado para o masculino, e que impõe inúmeros obstáculos para aquelas que desejam entrar nesse universo. Algo muito fácil de ser percebido quando nos voltamos para o número de mulheres que ocupam hoje uma posição de poder e destaque na política brasileira. E de forma ainda mais incomum, o fato de que a participação e o interesses das mulheres pela política, pela partidarização e pela discussão da política.

Participação de mulheres no poder executivo municipal no Brejo paraibano 

Contudo, com o passar dos anos ações afirmativas vêm sendo elaboradas para facilitar a inserção feminina na política, a lei de cota por gênero foi uma delas e contribuiu para incentivar uma igualdade no preenchimento dos cargos políticos no Brasil, após a modificação no parágrafo 3º do artigo 10 por meio da Lei 12.034/2009, que determina a obrigatoriedade do preenchimento e não mais a reserva de no mínimo 30%, e no máximo 70% das vagas em candidaturas para o mesmo sexo, obrigou os partidos e coligações a dispor de no mínimo 30% de candidatas em suas legendas. Porém o número de mulheres que conseguem eleger-se ainda é muito baixo comparado ao número de homens. Dados divulgados pelo TSE nas eleições de 2016 mostram que houve uma queda no número de mulheres para os cargos de prefeita e vereadora em 13 capitais, comparados aos dados de 2012.

As 641 mulheres eleitas ao cargo de prefeita nas eleições municipais 2016 representam 11,57% do total. O número apresentou queda em relação ao pleito de 2012, quando elas somavam 659 prefeitas eleitas, o que correspondeu a 11,84% do total. Apesar da legislação impor cota de gênero, a participação feminina na política ainda é pequena se comparada aos homens, que só nestas eleições elegeram 4.898 prefeitos, total de 88,43%. (Site: http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Novembro/eleicoes-2016-numero-de-prefeitas-eleitas-em-2016-e-menor-que-2012  (Acessado em 08/01/2017)

Os dados do TSE também mostram que apesar das mulheres fazerem parte da maioria do eleitorado em boa parte dos Municípios, apenas em 24 deles se tem a maioria feminina na câmara Municipal, e em mais de mil cidades brasileiras não existem nenhuma representação feminina, ou seja, a garantia de vagas para a candidatura de mulheres não significa chance de vitória das mesmas; o que nos leva a outro ponto importante, as candidatas “laranjas”, incluídas pelos partidos e coligações numa tentativa de burlar a lei de cotas e legitimar a participação dos partidos nos pleitos pelo cumprimento do que determina a lei.
A cota de gênero na política favorece a inserção de mais candidatas, mas não garante as suas chances de eleição. Alguns autores já discutem a relação das chances femininas mediante a composição do nosso sistema eleitoral, este é um fator que ainda divide opiniões de estudiosos, o trabalho de (ARAUJO & ALVES, 2007) destaca algumas visões de autores, e suas discussões a respeito do quanto esse sistema por listas abertas/fechadas podem influenciar ou não nas chances femininas, mas, que variam de resultados à medida que vão sendo avaliadas em outros países.
As mulheres estão encontrando uma “facilidade” maior no âmbito municipal para conseguirem se eleger Segundo (RABAY, G.; CARVALHO, M. E. P; SILVA, L. B; 2013), nas eleições de 2012 a Paraíba teve uma média de eleitas maior que o Nordeste e o Brasil (22%; 16%; 12,1%) respectivamente, dentre as candidatas que conseguiram chegar ao cargo executivo municipal em 2012, sua atuação foi nas cidades de pequeno porte. Em relação às eleições de 2016 houve uma redução no número de eleitas nos três níveis, Paraíba 17%, Nordeste 16%, e Brasil com 12%, contudo a Paraíba manteve-se acima da média da região Nordeste, segundo dados do TSE.
Na teoria, as cotas de gênero na política permitem uma maior abertura para as mulheres chegarem de fato ao cargo político, e proporcionar um aumento na representação feminina nas esferas de poder público. Em um processo, de longo prazo, a intenção é gerar uma maior conscientização de outras mulheres a enxergarem que a política também é seu lugar, na medida em que elas se sentem representadas nesses espaços, pois, o problema da sub-representação feminina não é apenas o que dificulta sua entrada na política, o desinteresse também tem sido uma dos motivos para o ingresso das mulheres na política.
Apesar do avanço de 2012 na esfera municipal ainda somos minorias em todos os níveis de cargos políticos, por muito tempo a política foi exclusivamente masculina, foram anos de exclusão das mulheres do poder decisório, ainda há poucos estímulos para que as mulheres ingressem na vida política, e apesar dos esforços, a mulher ainda continua sendo sub-representadas no poder político. A falta de incentivo, a pouca representatividade, e a construção de uma ideologia discriminatória, tem afastado o feminino desse espaço político, esses são alguns dos fatores que agem como motores para gerar o “desinteresse” de possíveis candidatas e, que por sua vez, diminuem as chances de possíveis eleitas.
Ao seguirmos apontarmos essas questões, a partir das eleições de 2016, realizamos entrevistas em seis cidades localizadas noentorno do Brejo paraibano:  Mulungu-PB, Duas-Estradas-PB, Alagoa-Grande-PB, Logradouro-PB, Guarabira-PB, e Araruna-PB com algumas mulheres para o projeto de pesquisa-PIBIC “Quem governa? E por que governa? As eleições de 2016 e a tradição histórico-política no Brejo Paraibano”, na qual continha a seguinte pergunta “COMO VOCÊ AVALIA SEU INTERESSE POR POLÍTICA?[footnoteRef:6] ”Com intuito de avaliar o grau de interesse dos eleitores quando sobre a a política local,no nosso caso, verticalizamos a questão proposta apenas para o universo das mulheres, como mostra a tabela 1 abaixo. [6:  A questão proposta: como você avalia seu interesse por política? Tinha como alternativas as seguistes opções: Baixo; Regular; Alto; Sem interesse. Essas e outras questões constam no questionário de pesquisa elaborado e aplicado nas referidas cidades no decorrer do pleito eleitoral de 2016. ] 


	
	Mulungu
	Duas
Estradas
	Alagoa
Grande
	Logradouro
	Guarabira
	Araruna
	Total

	Baixo
	7
	1
	12
	0
	2
	2
	24

	Regular
	7
	4
	3
	8
	11
	4
	37

	Alto
	1
	2
	1
	0
	7
	1
	12

	Sem interesse
	
3
	
7
	
1
	
0
	
0
	
0
	
11

	FONTE: questionário da pesquisa: quem governa e por que governa? As eleições de 2016 e a tradição histórico-política no Brejo Paraibano. Questão 2. PIBIC-UEPB/COTA 2016-2017.



Foram no total oitenta e quatro entrevistadas nas seis cidades, das oitenta e quatro mulheres trinta e cinco responderam entre as opções “sem interesse” e “baixo”, trinta e sete responderam “regular” e doze responderam ser “alto” seu interesse por políticanas Cidades de Mulungu-PB, Duas-Estradas-PB, Alagoa-Grande-PB, Logradouro-PB, Guarabira-PB e Araruna-PB.As cidades da entrevista são consideradas “cidades interioranas” por localizarem-se no interior da Paraíba, e também apresentam índice populacionais pequeno, a maior Guarabira, e a menor Duas Estradas com a população de 58.326, e 3.638 respectivamente segundo dados do IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, todas têm em sua maioria, o eleitorado feminino como predominante, segundo os dados do TSE.
Na entrevista avaliei também a idade das entrevistadas, com as seguintes opções, de: 16- 20 anos, 21- 30 anos, 31-40 anos, 41- 50 anos, 51-60 anos e mais de 60 anos de idade, e grau de instrução das entrevistadas, com as opções: 1º grau incompleto, 2º grau incompleto, 1º completo, 2º grau completo, superior incompleto, superior completo e analfabeto. Saber a idade e nível de instrução nos permite traçar um perfil das entrevistadas e uma possível relação com o grau de interesse das mesmas pela política municipal de sua cidade. Entre as entrevistadas, aquelas que responderam que não tinham nenhum interesse por política estavam principalmente entre 21-30 anos de idade, assim como as que responderam: “regular e alto”, para as que responderam “baixo” o número maior estava na faixa etária mais de 60 anos. Quanto à instrução, apresentaram níveis mais baixos entre as entrevistadas aquelas que responderam “sem interesse”, podemos perceber também que os níveis de instrução vão aumentando à medida que o interesse das entrevistadas aumenta como podemos perceber na tabela 2 abaixo. 

	
	Sem interesse
	Baixo
	Regular
	Alto

	1º incompleto
	3
	7
	1
	0

	2º incompleto
	4
	3
	5
	0

	1º completo
	1
	6
	5
	0

	2º completo
	3
	3
	7
	2

	Superior incompleto
	2
	1
	7
	4

	Superior completo
	0
	1
	8
	5

	Analfabeta
	4
	2
	0
	0


FONTE: questionário da pesquisa: quem governa e por que governa? As eleições de 2016 e a tradição histórico-política no Brejo Paraibano. Variável instrução. PIBIC-UEPB/COTA 2016-2017.

À medida que o grau de interesse das entrevistadas aumenta os níveis de instrução também aumentam, aquelas que apresentaram o nível mais alto de instrução estavam principalmente entre as que responderam: “regular, e alto” para seu interesse por política, com isso podemos perceber que aquelas que apresentaram um maior interesse estavam entre as que possuíam níveis de instrução maiores do que as que responderam não ter nenhum ou baixo interesse por política.
 Com relação às candidaturas, das seis cidades citadas, Araruna e Alagoa Grande não atingiram 30% de candidatas, e o restante permaneceram na média dos 30% nas eleições de 2016; e quatro apresentaram candidatas a prefeita nas últimas eleições, Duas Estradas, Guarabira, Logradouro e Mulungu, mas, apenas duas conseguiram eleger mulheres ao cargo de prefeita, foram elas Duas Estradas e Logradouro, a candidata da cidade de Logradouro já havia sido prefeita em 2012 e estava disputando à reeleição, na cidade de Duas Estradas a chapa que obteve êxito foi formada por duas mulheres, sendo que a candidata a prefeita faz parte de uma família tradicional na política da cidade Duas Estradas, e a candidata a vice já havia se candidatado anteriormente, apesar de não ter obtido êxito na eleição de 2012. As duas cidades: Logradouro e Duas Estradas, são as duas menores das seis cidades que elegeram mulheres ao cargo de prefeita, ambas possuem menos de 4.000 mil habitantes, o que nos faz reforçar a teoria de que municípios menores têm mais chances de eleger mulheres devido à baixa concorrência entre os candidatos como destaca (ARAÚJO e ALVES; 2007) sobre o autor (HtuneJones,2002).

“Mas alguns autores (HtuneJones,2002) sugeriram que tal correlação dependeria da interação com outros fatores, uma vez que distritos grandes poderiam implicar, também, maior competição, necessidade de mais recursos financeiros e estratégias de campanhas mais bem articuladas. ” (ARAÚJO e ALVES; 2007: 539)

Sabemos que campanhas femininas ainda são pouco divulgadas, além de muitas vezes não contarem com um bom apoio financeiro para o financiamento de suas campanhas, salvo os casos onde a mulher já conseguiu certa influência dentro do seu partido, ou quando já pode ser considera uma liderança, capaz de conseguir votos o suficiente para ajudar o partido e sua legenda. Fazendo uma comparação do número de mulheres candidatas/eleitas e o número das que mostraram não ter nenhum ou baixo ou ainda regular interesse no que diz respeito à política de sua cidade na pesquisa-PIBIC “Quem governa? E por que governa? as eleições de 2016 e a tradição histórico-política no Brejo Paraibano”, podemos perceber que o diminuto número de representatividade e de poucos acessos qualitativos a candidatura de mulheres aos cargos eletivos, pode ser um dos fatores que tem contribuído para essa apatia política das mulheres.
A política paraibana, eminentemente masculina, tem construído poucos espaços representativos para as mulheres na política interiorana; as cotas partidárias têm se constituído apenas como legitimação jurídica dos partidos e não como espaços de efetiva participação feminina, o que pode ser entendido como a “naturalização” desse desinteresse feminino, segundo (MIGUEL; 2010). “É possível, ainda hoje, encontrar quem leia tal situação como demonstração de um desinteresse “natural” das mulheres pela política.” (MIGUEL, 2010, p.25). Dessa forma fica fácil responsabilizar as mulheres por elas não se sentirem incentivadas a participar do meio político, como se isto fosse um “desinteresse natural” das mesmas, encobrindo todas as barreiras impostas a elas que as impedem de avançar e crescer politicamente. 
Naturalizar esse desinteresse feminino é contribuir para a manutenção do conservadorismo na sociedade e principalmente na política, a grande maioria das mulheres ainda não se sentem parte desse meio, a discriminação e os julgamentos que as rotulam como incapazes, permeiam a política em geral, provocando um verdadeiro desânimo naquelas que buscam igualdade no meio político. Termos mulheres ocupando cargos de visibilidade política não é suficiente para aumentar a representação feminina, é preciso também que tenhamos autonomia para impor e buscarmos sermos legítimas representantes, de modo que construamos o nosso próprio capital político, de modo que possamos nos afirmar como lideranças políticas, talvez esse seja um dos principais problemas enfrentados pelas mulheres, a dificuldade de construir uma imagem de “líder” capaz, responsável de tomar decisões e representar a sociedade.
As candidatas a prefeita das cidades de Guarabira, Logradouro e Mulungu já haviam disputado outras eleições e sido eleitas prefeitas, o que podemos considerar que já estavam inseridas na política municipal em suas cidades, ou seja, podemos considerar que nestas cidades, essas mulheres construíram seu próprio capital político, a única que não tinha sido candidata antes (uma das eleitas) foi a da cidade de Duas Estradas, a qual utilizou do capital político do seu pai, ex-prefeito na cidade com mais de um mandato para conseguir se eleger.
[bookmark: __DdeLink__268_666242178]Esse não é um caso raro na nossa política, mulheres que conseguem se elegerem apoiadas na carreira política construída e consolidada por seus pais e maridos, muitas vezes indicadas por eles para ocuparem a vaga de candidata, já que na maioria dos casos por diversos motivos não podem mais disputar eleições, ou usam da imagem de suas mulheres que são mães, esposas dedicadas, e religiosas como forma de convencimento para angariar votos e para conquistar a opinião pública; dessa forma ele constrói o seu “ethos, de “virtude”: “O ethos de “virtude” é uma resposta a expectativas fantasiosas da instância cidadã, na medida em que esta, ao delegar um poder, procura fazer-se representar por um homem ou por uma mulher que seja modelo de retidão e de honradez, ao menos, em uma visão nobre da política.” (CHARAUDEAU, 2013, p. 124).
É importante, que as mulheres saibam construir seu próprio capital político e que não fiquem a sombra dos homens da família, elas precisam além de tudo, se enxergarem como parte desse universo da política. A construção da credibilidade e, principalmente da adequação ao “discurso político”, precisa ser construída de modo qualitativo pelas mulheres, a aparente apatia das eleitoras não pode significar a exclusão do feminino do espaço da política. Quando consideramos que a política se dá em um espaço público com trocas e relações entre instâncias, a fim de interesses particulares (CHARAUDEAU, 2016), estamos entendo que, essa instância pública e política devem contemplar, por meio da construção participativa das mulheres, seja como candidatas a cargos eletivos nas eleições gerais, seja como partícipe do pleito – como eleitoras, cujo interesse seja o mais significativo, somente dessa forma, as mulheres garantirão novos caminhos para formação de uma imagem digna de confiança e credibilidade nas eleições.
E ao ocuparem um cargo público, que sejam verdadeiras representantes capazes de construir sua imagem se baseando na responsabilidade suficiente para ocupar tal posto, que mostrem estarem preparadas para lidar com um leque de possibilidades de problemas e preconceitos, mas que consigam lidar com tais empecilhos de forma a não atrapalhar sua carreira. “O discurso político das mulheres continua carregando os signos de sua subalternidade. Elas movem-se dentro de um círculo restrito de temáticas que são consideradas apropriadas e que as segregam nas posições menos centrais do campo político” (MIGUEL, 2010, p. 45); o ideal é que busquem defender políticas públicas a fim de crescer a representação feminina nos três podres, mas que não coloquem seus discursos apenas para mulheres, pois, devem governar para todas e todos e a sociedade de um modo geral, com firmeza, sabedoria e discernimento tal qual o cargo exige.

Considerações finais

	O caminho para uma paridade entre homens e mulheres, para ocupação de cargos públicos ainda está longe de acontecer, mas, mesmo que a passos curtos esse caminho está sendo percorrido, falar sobre gênero na política é algo que já vem sendo debatido em diversas obras tanto no Brasil como no mundo, pois, este não é problema só nosso.
Neste artigo busquei estudar a mulher na política municipal nas cidades de Mulungu-PB, Duas Estradas-PB, Alagoa Grande-PB, Logradouro-PB, Guarabira-PB, e Araruna-PB, mesmo que de forma inicial. Buscamos perceber o desinteresse feminino de um número ainda alto de mulheres acerca das questões políticas que, muitas vezes continua alimentado pela falta de conscientização e estímulo, para que essas mulheres entendam, participe, adentrem nesse meio político e assumam o papel de representantes. A intenção foi promover um perfil das candidatas e eleitas dessas cidades, e mostrar informações a respeito da última eleição municipal a partir das mulheres e seu lugar nela. Diversas colocações com base em observações do cotidiano dessas mulheres que já estão inseridas na política local.
As mulheres ainda passam por discriminação quando tenta fazer parte da política, isso fica claro ao observarmos a opinião popular sobre ter uma mulher a frente do seu município, algo que ficou bastante evidente durante as entrevistas para o projeto de pesquisa-PIBIC “Quem governa? E por que governa? as eleições de 2016 e a tradição histórico-política no Brejo Paraibano.”,  o que faz com que muitas mulheres acreditem que não podem fazer parte desse meio, mas, “quando entendemos, ao contrário, que os interesses não são dados, mas construções sociais, fica mais fácil perceber que a exclusão das mulheres da arena política tem impacto na forma como elas vão entender sua posição no mundo social e, portanto, seus próprios interesses.” (MIGUEL,2010, p.28). É preciso enxergar-se parte da política como qualquer um/uma que participa de um sistema democrático.
Porém, torna mais difícil entender sua posição social e política quando não há ações que facilitem o seu entendimento; ser candidata é saber lidar com a desigualdade sofridas dentro até mesmo dos próprios partidos, da falta de investimentos e visibilidades as suas campanhas, é ter consciência que muitas mulheres não conseguem enxergar em outras suas representantes por já carregarem consigo uma cultura construída a anos onde “política é lugar de homem”.
Já podemos contar com inúmeros autores e autoras que abordam gênero na política, além de toda a trajetória de dificuldades que as mulheres enfrentaram e enfrentam para exercer cargos públicos, ou até mesmo concorrer a eles, mas, não o suficiente para mudar as estatísticas que ainda mostram um número muito abaixo de mulheres ocupando as esferas de poder decisório em um sistema democrático, enquanto os números mostrarem, por exemplo, que as mulheres ocupam menos de 10% no congresso, e 16% no senado estatísticas que ainda refletem a desigualdade social e política.
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